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NOTA ORIENTATIVA Nº 01/2022
ORIENTAÇÕES SOBRE APLICAÇÃO DOS RECURSOS
DOS ROYALTIES E DA PARTICIPAÇÃO ESPECIAL.

Esta Nota tem como objetivo orientar os órgãos municipais quanto à devida e
apropriada aplicação dos recursos oriundos dos Royalties e da Participação Especial, na
forma das Leis Federais que as regem, bem como em concordância com as decisões do
Tribunal de Contas do Estado/RJ.

A fim de obtermos um conhecimento mais aprofundado sobre os recursos de royalties
originados da exploração de petróleo e sua devida aplicação, trazemos à baila um pouco de sua
história e trajetória até os tempos atuais.

A descoberta das bacias de petróleo do pré-sal tem trazido enormes recursos de
royalties aos municípios e gerado discussões nacionais sobre a distribuição destes e em quais
setores da sociedade devem ser investidos.

A palavra Royalty deriva da língua inglesa royalties, originária de uma convenção que
trata “daquilo que pertence ao Rei”. Antigamente, eram os valores pagos por terceiros ao rei
ou nobre, como compensação pela extração de recursos naturais existentes nas terras destes.
Na atualidade utiliza-se da mesma conceituação, ou seja, “designa o valor pago ao detentor ou
proprietário de um território, recurso natural, produto, marca, patente, pelos direitos de
exploração”.

Basicamente, os recursos de Royalties do Petróleo são divididos em três categorias
principais: os gerais, que são cobrados mensalmente, em percentual mínimo de 5% sobre a
produção (art. 48, da Lei 9.478/97; os excedentes, que são cobrados, como o próprio nome
diz, pela produção excedente (art. 49, da Lei 9.487/97) e, por fim, o da participação especial,
devido em caso de grande volume de produção ou de grande rentabilidade (art. 50, da Lei
9.487/97).

Os recursos dos royalties foram criados, inicialmente, como uma forma de compensação
aos entes federados “atingidos” pela produção, ou seja, deveriam fazer frente às necessidades
estruturais criadas pela indústria de exploração. Com isso, desde a vigência da Lei nº 2.004/53,
consoante expressa disposição do artigo 27, § 3º, há determinação de que os recursos sejam
aplicados, preferentemente, em energia, pavimentação de rodovias, abastecimento e
tratamento de água, irrigação, proteção ao meio ambiente e saneamento básico.

Posteriormente, com a edição da Lei nº 7.525/86, o citado artigo passou a ter redação
diferenciada, determinando categoricamente que os recursos fossem aplicados
exclusivamente em “energia, pavimentação de rodovias, abastecimento e tratamento de
água, irrigação, proteção ao meio ambiente e saneamento básico”.

Posteriormente, a Lei nº 7.990/89 inovou o ordenamento jurídico ao estabelecer, de
forma expressa, a vedação de aplicação dos royalties no pagamento de dívidas e no quadro
de pessoal. Mais tarde, com nova redação dada pela Lei nº 10.195/2001, que relativizou o
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mandamento anterior, permitiu-se o pagamento de dívidas para com a União e suas
entidades, bem como a capitalização de fundos de previdência, sem, contudo, fazer qualquer
referência às limitações antes previstas na Lei nº 2.004/53.

Foi em 1991, com o advento do Decreto nº 01, que, na prática, se repetiu e se reforçou
a tese do que dizia o art. 27, § 3º, da Lei nº 2.004/53, limitando as áreas de investimento em
que se poderia aplicar o recurso de Royalties, verbis:

“Art. 24. Os Estados e os Municípios deverão aplicar os
recursos previstos neste Capítulo, exclusivamente em energia,
pavimentação de rodovias, abastecimento e tratamento de
água, irrigação, proteção ao meio ambiente e em saneamento
básico.”

Por muito tempo os Tribunais de Contas do país se basearam nestas premissas para
analisar e auditar as despesas com os recursos de royalties.

Mas foi com a vigência da Lei nº 9.478/97, a qual revogou expressamente a Lei nº
2.004/53, consequentemente derrogando o artigo 7º, da Lei nº 7.525/86, e certamente
retirando os efeitos do art. 24, do Decreto nº 01/91 (que apenas repetia a norma trazida pela
Lei nº 2.004/53) - que houve a concessão de maior liberdade ao Administrador Público para
direcionar a aplicação das verbas pagas pela exploração e produção do petróleo, gás natural e
xisto betuminoso, a fim de que os recursos fossem utilizados no interesse público geral,
independente da área em que seriam aplicados.

Por meio da Lei nº12858/13, foram incluídas exceções ao dispositivo do art.8º, da lei
7.990/89, na forma que segue:

Art. 8º O pagamento das compensações financeiras previstas
nesta Lei, inclusive o da indenização pela exploração do
petróleo, do xisto betuminoso e do gás natural será efetuado,
mensalmente, diretamente aos Estados, ao Distrito Federal,
aos Municípios e aos órgãos da Administração Direta da União,
até o último dia útil do segundo mês subseqüente ao do fato
gerador, devidamente corrigido pela variação do Bônus do
Tesouro Nacional (BTN), ou outro parâmetro de correção
monetária que venha a substituí-lo, vedada a aplicação dos
recursos em pagamento de dívida e no quadro permanente de
pessoal.
§ 1º As vedações constantes do caput não se aplicam:
I - ao pagamento de dívidas para com a União e suas
entidades;
II- ao custeio de despesas com manutenção e desenvolvimento
do ensino, especialmente na educação básica pública em
tempo integral, inclusive as relativas a pagamento de salários e
outras verbas de natureza remuneratória a profissionais do
magistério em efetivo exercício na rede pública.
§ 2o Os recursos originários das compensações financeiras a
que se refere este artigo poderão ser utilizados também para
capitalização de fundos de previdência.
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Com o advento da Lei nº 12858/13, uma parcela da participação no resultado ou da
compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural, de que trata o § 1º do art.
20 da Constituição Federal dos recursos dos royalties, passou a ser destinada exclusivamente
para as áreas de educação e saúde. Sendo 75% para aplicação em educação e 25% em saúde.

A título de ilustração, observados os recursos arrecadados até o mês de novembro/2022
pelo município, a parcela vinculada à referida destinação(saúde/educação) equivale,
aproximadamente, a 23,4% de todo o Royalties arrecadado pelo município no exercício.

Montante arrecadado (data base 01/01 a 30/11/2022) R$ 35.778.835,18
Valor vinculado à educação e saúde R$ 8.372.567,92, ou seja, 23,4% do total arrecadado.

Concluindo, podemos verificar que ao longo dos anos modificações ocorreram no que
tange à destinação e aplicação dos recursos provenientes dos royalties. Havendo, portanto,
uma prioridade da aplicação na saúde e na educação, e ao mesmo tempo havendo uma
liberalidade quanto às demais proibições.

De fato, há de se observar sua proibição para pagamento de dívidas, excetuando as com
a União e suas entidades e ao quadro permanente de pessoal, exceto as verbas de natureza
remuneratória a profissionais do magistério em efetivo exercício na rede pública.

Vale frisar que as prestações de serviços terceirizados, que tenham por objetivo
substituir servidores, são consideradas como despesas com quadro permanente de pessoal e
não podem ser custeadas com os recursos das compensações financeiras previstas na Lei
nº7990/89.

No que tange à permissão de utilização dos recursos originários das compensações
financeiras para capitalização de fundos de previdência, importante demonstrar que se trata de
aporte, ou seja, injeção de recursos para cobrir déficit atuarial nos fundos de previdência. Não
se trata de suprir um déficit financeiro, mas sim de obviar um desequilíbrio atuarial,
traduzindo-se em acumulação de recursos para utilização futura, atraindo noção de
“capitalização”.

Por fim, ressaltamos que as receitas financeiras recebidas a partir da extração do
petróleo e de recursos similares são findáveis. Por isso, exigem que sua utilização seja feita de
forma racional e responsável. Haja vista o legislador, ao disciplinar seu aproveitamento,
priorizou, de modo textual ou implícito, a sua aplicação na área da saúde e educação, e em
projetos de infraestrutura, setores cuja capacidade de gerar renda futura tem efeito econômico
multiplicador para a sociedade.

A seguir, com base nas informações extraídas de recente decisão do Tribunal de Contas
do Estado do Rio de Janeiro, trazemos quadro demonstrando as questões tratadas no que se
refere ao tema:

INSTRUMENTO DATA ÓRGÃO MANIFESTAÇÃO

Proc: 214.567-3/18

Reproduzido no Proc:
209516-6/2021

27/11/2019
13/07/2022

TCE-RJ A exigência de que os referidos recursos sejam
aplicados, especialmente, na educação básica
pública, em tempo integral, se dará a partir de
26/06/2024, data para o derradeiro cumprimento
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à Lei Federal n.º 13.005/2014, que aprova o Plano
Nacional de Educação – PNE

Proc: 214.567-3/18

Reproduzido no Proc:
209516-6/2021

27/11/2019
13/07/2022

TCE-RJ A “contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público”, nos termos do inciso IX do
artigo 37 da Constituição Federal e naqueles casos
previstos em lei, e os prestadores de serviços
terceirizados, que não tenham por objetivo
substituir servidores, não se caracterizam como
despesas com quadro permanente de pessoal e
podem ser custeadas com os recursos das
compensações financeiras previstas na Lei Federal
n.º 7.990/89;

Proc: 214.567-3/18

Reproduzido no Proc:
209516-6/2021

27/11/2019
13/07/2022

TCE-RJ Excetuada a hipótese prevista no art. 8º, §1º, II, da
Lei Federal n.º 7.990/89, a despesa com
contribuição patronal para o Regime Geral de
Previdência Social – INSS, devida em razão do
pessoal do quadro permanente do ente público,
como tal entendidos servidores efetivos, cargos
em comissão e agentes políticos não vinculados a
Regime Próprio de Previdência tal como os
prestadores de serviços terceirizados, que tenham
por objetivo substituir servidores, não pode ser
ordinariamente custeada com os recursos
oriundos das compensações financeiras previstas
na Lei Federal n.º 7.990/89;

Proc: 214.567-3/18

Reproduzido no Proc:
209516-6/2021

27/11/2019
13/07/2022

TCE-RJ Excetuadas as compensações financeiras devidas
pelo resultado da exploração de petróleo ou gás
natural previstas na Lei Federal n.º 12.858/2013, é
possível a utilização de royalties e Participações
Especiais para fins de repasses às Câmaras
Municipais, exigindo-se, para o cumprimento do
art. 8º, caput, da Lei Federal n.º 7.990/89, a
segregação dos valores recebidos pelo Poder
Legislativo, a fim de que os montantes a ele
transferidos não venham a ser utilizados para os
propósitos vedados pelo Legislador;

Cumpre ressaltar que a utilização deve prezar pelo princípio da moralidade. Assim,
mesmo tendo alguma liberalidade na utilização dos recursos dos Royalties, deve o gestor
utilizá-lo no benefício da coletividade e no que houver maior necessidade, tais como
infraestruturas, obras de melhorias, pavimentações, saneamento básico e outros.

Fontes de pesquisa:
https://www.gov.br/anp/pt-br
https://www.tcerj.tc.br/portal-tce-webapi/api/arquivos/c4749b97-8ee9-4928-7177-08da75675a0c/download
https://jus.com.br/artigos/30093/aplicacao-de-recursos-do-fundo-especial-de-royalties-do-petroleo
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